
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1079509 - SP (2026/0087103-5)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : CLEYTON ROQUE GONCALVES 
ADVOGADO : ANDRE NOVAES DA SILVA - SP247573
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA
N. 182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1.  Nos  termos  dos  arts.  1.021,  §  1º,  do  Código  de
Processo Civil  e 259, § 2º, do Regimento Interno do
STJ,  aplicados  analogicamente  ao  Processo  Penal,
cabe ao recorrente, na petição de agravo regimental,
impugnar especificamente os fundamentos da decisão
agravada.
2. A decisão de não conhecimento da impetração teve
como  fundamento  o  entendimento  desta  Corte
Superior de que é inadmissível a utilização do habeas
corpus como substitutivo de revisão criminal, sob pena
de  configuração  da  supressão  de  instância,  em
desacordo  com  o  que  dispõe  o  art.  105,  I, e,  da
Constituição  Federal  acerca  das  competências  do
Superior Tribunal de Justiça.
3.  Nas  razões  do  agravo  regimental,  porém,  o
agravante  não  enfrentou  de  maneira  adequada  os
motivos  que  impediram  o  conhecimento  do  pedido,
impossibilitando o conhecimento do agravo regimental,
nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula n.
182 do STJ, aplicável por analogia.
4.  Não  há,  ademais,  teratologia  ou  manifesta
ilegalidade  para  justificar  a  concessão  da  ordem de
ofício,  ressaltando-se  que  a  via  estreita  do habeas
corpus não se coaduna com o pedido de absolvição ou
de  desclassificação  de  condutas,  por  extrapolar  o
âmbito  sumário  de  sua cognição.  Nesse contexto,  o
afastamento da responsabilidade criminal do paciente,
no  caso,  implicaria  necessariamente  o  amplo
revolvimento da matéria fático-probatória,  providência
incabível na via eleita.
5. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026, por unanimidade, não conhecer do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 27 de maio de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1079509 - SP(2026/0087103-5)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : CLEYTON ROQUE GONCALVES
ADVOGADO : ANDRE NOVAES DA SILVA - SP247573
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
. FUNDAMENTOS DA DECISÃOHABEAS CORPUS

AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.
SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do Código de
Processo Civil e 259, § 2º, do Regimento Interno do
STJ, aplicados analogicamente ao Processo Penal,
cabe ao recorrente, na petição de agravo regimental,
impugnar especificamente os fundamentos da decisão
agravada.
2. A decisão de não conhecimento da impetração teve
como fundamento o entendimento desta Corte
Superior de que é inadmissível a utilização do habeas

 como substitutivo de revisão criminal, sob penacorpus
de configuração da supressão de instância, em
desacordo com o que dispõe o  I, , da art. 105,  e
Constituição Federal acerca das competências do
Superior Tribunal de Justiça.
3. Nas razões do agravo regimental, porém, o
agravante não enfrentou de maneira adequada os
motivos que impediram o conhecimento do pedido,
impossibilitando o conhecimento do agravo
regimental, nos termos do  § 1º, do CPC e art. 1.021,
da Súmula n. 182 do STJ, aplicável por analogia.
4. Não há, ademais, teratologia ou manifesta
ilegalidade para justificar a concessão da ordem de
ofício, ressaltando-se que a via estreita do habeas

 não se coaduna com o pedido de absolviçãocorpus
ou de desclassificação de condutas, por extrapolar o
âmbito sumário de sua cognição. Nesse contexto, o
afastamento da responsabilidade criminal do paciente,
no caso, implicaria necessariamente o amplo
revolvimento da matéria fático-probatória, providência
incabível na via eleita.
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5. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pela defesa de CLEYTON
ROQUE GONÇALVES contra a decisão que indeferiu liminarmente o habeas

, por inadequação da via eleita em razão do trânsito em julgado docorpus
acórdão condenatório na origem, bem como da ausência de ilegalidade
flagrante apta a justificar concessão de ofício.

Nas razões deste recurso, a defesa alega que o paciente foi absolvido
em primeira instância e que, em razão de apelação interposta pelo Ministério
Público, a 15ª Câmara de Direito Criminal do TJSP reformou a sentença para
condená-lo pelo , do CP, motivo pelo qual sustenta a necessidade art. 180, caput
de manter a absolvição original.

Argumenta que a produção de provas foi acompanhada pelo Juízo
sentenciante, que reconheceu a inexistência de dolo. Afirma que o paciente
pagou pelo veículo por transferência bancária, por preço compatível, o que,
segundo a defesa, reforça a lisura da negociação.

Expõe que o policial militar ouvido em audiência declarou que o
paciente demonstrou surpresa ao ser informado da adulteração do motor, além
de constar que a numeração do motor era apenas parcial, circunstâncias que
teriam induzido o paciente a erro.

Defende que o crime de receptação dolosa exige dolo direto e que
não é possível inverter o ônus da prova para exigir do réu a demonstração de
desconhecimento da origem ilícita do bem, pleiteando absolvição por ausência
de prova segura do elemento subjetivo.

Requer, ao final, o acolhimento do agravo, pretendendo obter a
concessão da ordem para cassar o acórdão condenatório e restabelecer a
sentença absolutória.

É o relatório.

VOTO

A decisão que não conheceu do  foi assim habeas corpus
fundamentada (fls. 47-48):

Consoante informação obtida no sítio eletrônico do Tribunal a
, ocorreu o trânsito em julgado do acórdão impugnado.quo
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Ou seja, o presente  foi impetrado contra Habeas Corpus
condenação proferida na origem já transitada em julgado e não
há, neste Tribunal, julgamento de mérito em relação à ela
passível de revisão.
Segundo a jurisprudência do STJ, não deve ser conhecido o writ
manejado como substitutivo de revisão criminal em hipótese na
qual não houve inauguração da competência desta Corte.
Isso porque, consoante o artigo 105, inciso I, alínea , da e
Constituição Federal, compete ao Superior Tribunal de Justiça
julgar, originariamente, somente as revisões criminais e as
ações rescisórias de seus próprios julgados.
Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados colegiados desta
Corte: AgRg no HC n.  relator Ministro Messod903.400/RS,
Azulay Neto, Quinta Turma; DJe de 17.6.2024; AgRg no HC n. 

 relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe885.889/RS,
de  AgRg no HC n.  relator Ministro 13/6/2024; 852.988/SP,
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de  AgRg no 12/6/2024;
HC n.  relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta908.528/MG,
Turma, DJe de  AgRg no HC n.  relator 28/5/2024; 883.647/MG,
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 15/5/2024;
AgRg no HC n.  relator Ministro Ribeiro Dantas,887.735/PE,
Quinta Turma, DJe de  HC n.  relator 25/4/2024; 790.768/SP,
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe de 10/4/2024;
AgRg no HC n.  relator Ministro Teodoro Silva757.635/SC,
Santos, Sexta Turma, DJe de  AgRg no HC n.  15/3/2024;

 relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta825.424/SP,
Turma, DJe de  AgRg no HC n.  relator 3/7/2024; 820.174/SP,
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 15/8/2024;
AgRg no HC n.  relator Ministro Antonio Saldanha913.826/SP,
Palheiro, Sexta Turma, DJe de 3/7/2024.
Ademais, não se verifica no julgado impugnado ilegalidade
flagrante que justifique a concessão de  de Habeas Corpus
ofício nos termos do § 2º do artigo 654 do Código de Processo
Penal.
Ante o exposto, com fundamento no -E, IV,  o art. 21 c/c  art. 210,
ambos do RISTJ, indefiro liminarmente o presente Habeas

.Corpus

Contudo, as razões do agravo regimental não se voltam contra o
motivo de não conhecimento da impetração, o que inviabiliza a apreciação do
recurso, devido à não impugnação especificada dos fundamentos da decisão
agravada, nos termos do  § 1º, do CPC e, por analogia, de acordo art. 1.021,
com a conclusão sedimentada na Súmula n. 182 do STJ.

Nesse sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DE HABEAS CORPUS
DROGAS. PENA-BASE. QUANTIDADE DE DROGA
APREENDIDA. ANTECEDENTES. TRÁFICO PRIVILEGIADO.
IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO CONCOMITANTE POR
POSSE DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDO.
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
STJ, CONFORME PARECER MINISTERIAL. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
1. A decisão agravada indeferiu liminarmente o habeas

e não por ser substitutivo de recurso próprio corpus
concedeu a ordem de ofício uma vez que não identificada
qualquer ilegalidade na fixação da pena-base e diante da
impossibilidade de reconhecimento da minorante do tráfico
privilegiado ao paciente condenado por crime de tráfico em
concurso com o de posse de arma de fogo com numeração
suprimida. Fundamentos esses não infirmados nas razões
do presente recurso, atraindo a incidência da Súmula n. 182,
desta Corte Superior.
2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Joel Ilan Paciornik,870.658/RS,
Quinta Turma, julgado em  DJe de  grifo 13/5/2024,  15/5/2024,
próprio.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. "WRIT" CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA EM

 AUSENTEANÁLISE LIMINAR. SÚMULA N. 691 DO STF.
TERATOLOGIA OU EVIDENTE ILEGALIDADE. TRÁFICO.
REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO
ADEQUADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO STJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se
no sentido de que "ausente teratologia ou evidente ilegalidade
na decisão impugnada capaz de justificar o processamento da
presente ordem, pela mitigação da Súmula n. 691 do STF, deve-
se resguardar a competência do Tribunal Estadual para análise
do tema e evitar a indevida supressão de instância" (AgRg no
HC n.  relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta740.703/SP,
Turma, j. em  DJe de . 2/8/2022,  10/8/2022)
[...]
3. Ao agravante se impõe o ônus de demonstrar o desacerto
da decisão agravada. Neste agravo regimental, não foram
trazidos argumentos novos, aptos a elidirem os
fundamentos da decisão agravada, o que atrai ao caso o
disposto no enunciado n. 182 da Súmula desta Corte e
inviabiliza o conhecimento do agravo. Precedentes.
4. Agravo regimental não conhecido.
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(AgRg no HC n.  relatora Ministra Daniela Teixeira,878.605/SP,
Quinta Turma, julgado em  DJe de  grifo 13/5/2024,  16/5/2024,
próprio.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a
concessão da ordem de ofício, ressaltando-se que a via estreita do habeas

 não se coaduna com o pedido de absolvição ou de desclassificação decorpus
condutas, por extrapolar o âmbito sumário de sua cognição.

Vale frisar que o Tribunal de origem registrou, no acórdão recorrido,
estar configurado o dolo específico no caso em exame, especialmente com
base nas circunstâncias do delito, considerando que o autor seria proprietário de
oficina mecânica automotiva, presumindo-se conhecimento técnico para
perceber clara adulteração de sinal de identificação veicular.

Nesse contexto, o afastamento da responsabilidade criminal do
paciente acarretaria necessariamente o amplo revolvimento da matéria fático-
probatória, providência incabível na via eleita.

Da mesma maneira, revisitar os fundamentos declinados pela Corte
local para a dosimetria da pena, nos termos propostos pela defesa, implicaria
revolvimento fático-probatório, o que não se coaduna com a presente via.

Ante o exposto,  do agravo regimental. não conheço

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.079.509 / SP

Número Registro: 2026/0087103-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15001442720208260606 

Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANDRE NOVAES DA SILVA 
ADVOGADO : ANDRE NOVAES DA SILVA - SP247573
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : CLEYTON ROQUE GONCALVES 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - RECEPTAÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLEYTON ROQUE GONCALVES 
ADVOGADO : ANDRE NOVAES DA SILVA - SP247573
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/05/2026
a  27/05/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília, 27 de maio de 2026
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